
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775290 - GO (2024
/0398875-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAROLINA SOUZA ALBINO
ADVOGADOS : MURILO PEREIRA MENDES - GO043060

LUCAS DO VALE VIEIRA - GO047700
JONAS DE OLIVEIRA E SILVA - GO062419

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : WANDERLEY ROMANO DONADEL - MG078870

ROMANO DONADEL ADVOGADOS ASSOCIADOS - MG002169
CINTHIA LARISSA REIS - MG178072
ARTHUR ALVES MITIDIERO - MG215914

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACORDO EXTRAJUDICIAL.
RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. PERDA DE OBJETO. ONÛS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1.  Nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, a
responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser fixada
com base no princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu
causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele
decorrentes.
2. No caso,  a demanda foi extinta em virtude da ocorrência de perda
superveniente de objeto, tendo em vista a realização de acordo
extrajudicial, com a renegociação da dívida, após a propositura da ação.
Portanto, no momento do ajuizamento da ação estava presente o interesse
processual da parte autora/recorrida.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACORDO EXTRAJUDICIAL.
RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. PERDA DE OBJETO. ONÛS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, a responsabilidade pelo
pagamento de honorários e custas deve ser fixada com base no princípio da causalidade,
segundo o qual a parte que deu causa à instauração do processo deve suportar as despesas
dele decorrentes.
2. No caso,  a demanda foi extinta em virtude da ocorrência de perda superveniente de
objeto, tendo em vista a realização de acordo extrajudicial, com a renegociação da dívida,
após a propositura da ação. Portanto, no momento do ajuizamento da ação estava presente o
interesse processual da parte autora/recorrida.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAROLINA SOUZA ALBINO contra a decisão

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega, reafirmando argumentação anterior, (i) a ocorrência de

negativa de prestação jurisdicional, e (ii) a impossibilidade de responsabilização pelos ônus da

sucumbência em ação de cobrança, quando a perda superveniente do interesse processual ocorre depois

do ajuizamento da ação, contudo antes da citação da parte ré.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls. 485/492).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se  que o tribunal de origem se

pronunciou acerca dos pontos levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os

argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda segundo seu livre

convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a

lide.
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Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente não significa

omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos

relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO AO
RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS
CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS ALIMENTARES. REVISÃO.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO
OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina,
de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha
decidido contrariamente à pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou
no sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses da parte e
negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de
fundamentação.
(...)"  (AgInt no AREsp 2.205.438/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 23, DJe de 23 - grifou-se).13/2/20 16/2/20
 

Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não estaria obrigado a se

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas a respeito daqueles

capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A

motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados

irrelevantes pelo julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Quanto ao mais, conforme referido na decisão agravada, o recurso especial também não

merece acolhimento.

De fato, quanto à responsabilidade pelo pagamento de honorários nos casos em que o feito é

extinto sem resolução do mérito, a regra é que esta seja fixada com base no princípio da causalidade,

segundo o qual a parte que deu causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele

decorrentes.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. ART. 85, § 10, DO CPC. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO.
NÃO CABIMENTO. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. MULTA PROCESSUAL IMPOSTA NA ORIGEM. ART. 1.026, § 2º, DO
CPC DE 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. REITERAÇÃO DE
ARGUMENTOS. PERTINÊNCIA DA MULTA. SITUAÇÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. Consoante o § 10 do art. 85 do CPC, aquele que deu causa à instauração do processo
deverá arcar com as custas da sucumbência na hipótese de perda superveniente do objeto,
na forma do princípio da causalidade.
3. A oposição de embargos declaratórios com a reiteração de argumentos já repelidos em
decisões anteriores é protelatória, a ensejar a aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do
CPC.
4. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com base na
análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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5. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido"  (AgInt no AREsp 2.565.414/SP, Relator Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24, DJe de 24).19/8/20 22/8/20
 
"AGRAVO  INTERNO NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
E X T R A J U D I C I A L .   E X T I N Ç Ã O  P O R   P E R D A
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO.  HOMOLOGAÇÃO. PLANO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  CAUSALIDADE.  ÔNUS DO EXECUTADO. SÚMULA 83
/STJ.  REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA
DESPROVER O RECURSO ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que houve impugnação específica dos
óbices contidos na decisão de admissibilidade do recurso especial. Novo exame do feito.
2. No caso, o acórdão estadual está em consonância com a orientação deste Sodalício,
segundo a qual, na hipótese em que a execução é extinta por fato superveniente imputado
ao executado, a este incumbirá o ônus de arcar com as custas e honorários advocatícios.
Precedentes.
3. Fica inviabilizado o recurso especial quando apresenta matéria que carece do
necessário prequestionamento, mormente porque não fora apresentada nos embargos de
declaração manejados na origem.
Hipótese que atrai as Súmulas 282 e 356 do STF, aplicadas por analogia.
4.  Agravo  interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame,
conhecer do agravo e desprover o recurso especial" (AgInt no AREsp 1.806.495/MT, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21, DJe 1º/10/2021).30/8/20
 
"TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DEVEDORA PRINCIPAL EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, a responsabilidade pelo
pagamento de  honorários  e custas deve ser fixada com base no princípio
da  causalidade,  segundo o qual a parte que  deu causa  à instauração do processo deve
suportar as despesas dele decorrentes.
3. Na hipótese, a agravante  deu causa  ao ajuizamento da ação que foi extinta sem
resolução do mérito por motivo  superveniente,  motivo pelo qual ao agravado não são
impostos os ônus de sucumbência.
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos Edcl no AREsp nº 1.291.573/SP, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19, DJe 18/3/20 21

19)./3/20
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
PAGAMENTO DO DÉBITO POR TERCEIRO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR PERDA SUPERVENIENTE DE INTERESSE
PROCESSUAL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
1. Ação ajuizada em 12. Recurso especial concluso ao gabinete em 16.19/12/20 25/08/20
Julgamento: CPC/73. 
2. Cinge-se a controvérsia em determinar se a recorrente deve ser condenada ao
pagamento dos ônus da sucumbência quando a ação de cobrança na qual figura como ré
foi julgada extinta, sem resolução de mérito, em virtude de pagamento efetuado por terceiro.
3. Em função do princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem
resolução de mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação,
a parte que deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento das custas e
dos honorários advocatícios. Precedentes.
4. Sendo o processo julgado extinto, sem resolução de mérito, cabe ao julgador perscrutar,
ainda sob a égide do princípio da causalidade, qual parte deu origem à extinção do
processo sem julgamento de mérito, ou qual dos litigantes seria sucumbente se o mérito da
ação fosse, de fato, julgado. Precedentes.
5. A situação versada nos autos demonstra que é inviável imputar a uma ou a outra parte a
responsabilidade pelos ônus sucumbenciais, mostrando-se adequado que cada uma das
partes suporte os encargos relativos aos honorários advocatícios e às custas processuais,
rateando o quantum estabelecido pela sentença.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido" (REsp nº
1.641.160/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/3/20
17).
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No caso,  no momento do ajuizamento da demanda ( 22), estava presente o interesse5/9/20

processual da Instituição Financeira para ingressar com a ação de cobrança para o adimplemento do

débito, de modo que  se afigura  correto entendimento adotado pelo tribunal de origem, que deixou de

condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em função da extinção da ação em

virtude da realização de acordo na via administrativa, em  22.29/11/20

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes  de alterar os

fundamentos da decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAROLINA SOUZA ALBINO
ADVOGADOS : MURILO PEREIRA MENDES - GO043060

LUCAS DO VALE VIEIRA - GO047700
JONAS DE OLIVEIRA E SILVA - GO062419

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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ROMANO DONADEL ADVOGADOS ASSOCIADOS - MG002169
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ARTHUR ALVES MITIDIERO - MG215914
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DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAROLINA SOUZA ALBINO
ADVOGADOS : MURILO PEREIRA MENDES - GO043060
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LUCAS DO VALE VIEIRA - GO047700
JONAS DE OLIVEIRA E SILVA - GO062419

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : WANDERLEY ROMANO DONADEL - MG078870

ROMANO DONADEL ADVOGADOS ASSOCIADOS - MG002169
CINTHIA LARISSA REIS - MG178072
ARTHUR ALVES MITIDIERO - MG215914

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46886655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:43:40
Código de Controle do Documento: 65ce3dcf-e8e3-4feb-b911-9f12e7620226


